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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.
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Até agora, nada de concreto sobre o 
13º salário: É hora de mobilizar e exigir 

o pagamento deste direito
A Adunesp enviou dois ofícios que ao Mag-

nífico Reitor (no 15, de 8/11/2017, e no 17, em 
17/11/2017), o segundo reiterando a solicitação do 
primeiro, para que nos informasse quando ocorrerá o 
pagamento do 13º salário dos servidores estatutários 
e estipulando um prazo de 5 dias úteis para uma res-
posta concreta, sob pena de ajuizamento de mandado 
de segurança preventivo para garantir esse direito. 

Diante da ausência de respostas, a última Ple-
nária Estadual, realizada em 29/11/2017, deliberou 
por autorizar a Diretoria da Adunesp a tomar todas 
as providências cabíveis, inclusive em âmbito judicial, 
para a preservação do nosso direito de receber o 13º 
salário, o que está sendo feito. 

A propósito, conforme ampla divulgação, a 
Adunesp, com o apoio do deputado estadual Car-
los Giannazi, realizou, também no dia 29/11, uma 
audiência pública na Assembleia Legislativa, com o 
tema “Crise e subfinanciamento da Unesp: o 13º 
salário em risco”. Como encaminhamento da au-
diência, o mandato de Giannazi está enviando ofí-
cios ao governador e à reitoria, solicitando que infor-
mem quando será pago o 13º salário aos servidores 
autárquicos.

Perdas vultosas!
Os docentes da Unesp já acumularam enor-

mes perdas salariais nos últimos 3 anos, ainda maio-
res do que nossos colegas de USP e da Unicamp, que 
tiveram um reajuste de 3% em 2015. 

Se o salário base de um professor assistente 
doutor fosse reajustado anualmente pela inflação, o 
valor a ser recebido em novembro seria R$ 11.820,92. 
Se fosse corrigido mês a mês, seria R$ 11.970,07. 
Como o valor atual desse salário é R$ 10.360,07, acu-
mulamos uma perda mensal – não deflacionada – de 
R$ 1.460,85. Assim, de maio de 2015 até o final de 
outubro de 2017, as perdas acumuladas (deflaciona-
das) somam R$ 27.056,37 para quem recebe o salário 
base de um professor assistente doutor. Certamente, 
esse valor deve corresponder, pelo menos em gran-
de parte, ao que muitos de nós estamos acumulando 
em dívidas nos bancos e nos cartões de crédito, e é 
também o principal fator responsável pelo processo 
perverso de empobrecimento a que estamos sujeitos. 
Veja a tabela abaixo.

Considerando as perdas acumuladas até ou-
tubro/2017 (R$ 27.056,37), mais as perdas corres-
pondentes aos meses de novembro, dezembro e 13º 

(3 x R$ 1.460,85), ao final deste ano de 
2017 teremos deixado de receber R$ 
31.438,92. Caso não nos seja pago o 13º 
(R$ 11.820,92), esse montante alcançará 
a vultosa cifra de R$ 41.798,99!

Mobilização: Assembleias 
para debater formas de luta!

Diante desta situação de super ex-
ploração a que estamos submetidos, com 
nossas condições de trabalho em acele-
rado processo de deterioração, a Direto-
ria da Adunesp indica às subseções e aos 
representantes de base que promovam 
assembleias nas unidades ao longo desta 
semana, com discussões sobre possíveis 
ações coletivas concretas de luta pelo di-
reito ao 13º salário para todos, de modo 
a pressionar as autoridades competentes 
– reitor e governador.  Os indicativos de-
vem ser enviados à Adunesp até sexta-
feira, 8/12, pelo e-mail imprensa@adu-
nesp.org.br.
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Precarização do trabalho
A conjuntura interna da Unesp 

hoje é extremamente preocupante. Além 
das questões apontadas ao longo deste 
texto, temos inúmeros outros agravan-
tes que tornam nosso presente cada vez 
mais penoso e nosso futuro cada vez 
mais incerto. 

Sem contratações de servidores 
técnico-administrativos e docentes em 
número adequado, há um processo nem 
sempre lento, mas perverso, de acúmu-
lo de trabalho. Nós, docentes, estamos 
arcando com uma carga horária didáti-
ca, e de trabalho nos laboratórios, cres-
cente e com o agravante de termos, muitas vezes, de 
realizar atividades antes executadas por servidores 
técnico-administrativos, que já não existem em quan-
tidade suficiente para fazê-las. 

Todos esses fatos nos colocam um horizonte 
extremamente preocupante a curto prazo quanto à 
qualidade da formação dos jovens que optaram por 
fazer nossas graduações e pós-graduações,
 Preocupa também a fala de diversos mem-
bros do estafe reitoral, acerca de uma busca febril 
pela excelência – nunca definindo muito bem o que 
seja isto –, sugerindo que a trajetória para atingir este 
objetivo passa necessariamente pela introdução em 
nossa Universidade não só de estratégias privatizan-
tes, como também do paradigma ultra neoliberal do 
empreendedorismo. O desenho que se anuncia com 
essas falas é que cada docente empreendedor consiga 
recursos externos para garan-
tir as suas condições de tra-
balho. Que cada departamen-
to, como uma microempresa, 
estabeleça estratégias e metas 
para viabilizar financeiramente 
o trabalho dos seus docentes. 
Que cada programa de pós-
graduação construa sua sus-
tentabilidade, independente 
de quaisquer políticas de apoio 
por parte da reitoria, uma vez 
que estas estarão direcionadas 
somente para as que obtiveram 
nota 7 da Capes.  Às outras, mesmo com seu corpo 
docente diminuído pela não contratação em substi-
tuição a aposentadorias e eventuais demissões, que 
busquem a excelência por seus próprios meios, ou 
pereçam. Ou seja, cada uma para si e a reitoria pelos 
programas de nota 7.
 Quanto às graduações, pouco ou nenhum 
recurso, e muitos - mas não em número suficiente 
– professores/as substitutos/as de 24 ou 12 horas, 
com vale alimentação reduzido, além de um contin-
gente crescente de pós-graduandos/as em estágio 
docência, em condições ainda mais precárias do que 
os/as professores/as substitutos/as.

Tramita no CEPE, num ritmo acelerado, uma 
“nova” proposta de avaliação docente, à qual 17 Con-
gregações e Conselhos Diretores fizeram muitas res-

trições e 8 rejeitaram. O documento a 
ser submetido à aprovação no CEPE 
não voltou para apreciação das Congre-
gações/Conselhos Diretores para que 
tomem conhecimento, se e quais su-
gestões foram incorporadas, e, assim, 
expressem seu posicionamento sobre 
o texto final do processo de avaliação, 
como seria de se esperar de um proces-
so minimamente respeitoso para com 
essas manifestações.
 Enquanto “permanece” o mistério das 
bolsas recebidas por integrantes da ad-
ministração central – a despeito de to-
das as solicitações feitas pela Adunesp, 

Sintunesp e por vários conselheiros dos colegiados 
centrais –, a reitoria tem apontado para “soluções” de 
acomodação ao subfinanciamento da Unesp, que des-
figuram a natureza da universidade construída até 
hoje pelos seus servidores docentes, técnico-adminis-
trativos e discentes. Fala-se em venda de serviços e 
numa “racionalização” dos contratos docentes, com 
o argumento, a nosso ver falacioso, de que não pre-
cisamos de tantos docentes em regime de dedicação 
exclusiva e tempo integral. Acena-se com a intensifi-
cação do uso do ensino à distância (EAD) para minis-
trar aulas simultâneas para centenas de estudantes, 
massificando nossas graduações às custas de um evi-
dente empobrecimento da relação ensino-aprendiza-
gem. Um docente de uma determinada unidade pode-
ria ministrar aulas da sua disciplina para estudantes 
de várias unidades, o que minimizaria o “gasto” com 

contratações. 
Embora a grande maio-

ria dos servidores docentes e 
técnico-administrativos esteja 
travando uma luta dura para 
manter a qualidade das nossas 
graduações e pós-graduações, 
para a produção de conheci-
mento e prestação de serviços 
relevantes para a sociedade, a 
reitoria e setores da adminis-
tração da Universidade pare-
cem estar alienados da real si-
tuação do cotidiano insalubre 

vivido pela maioria da comunidade unespiana. Eles 
parecem acreditar que uma possível suplementação 
de recursos dada pelo governador, para que a Unesp 
honre o pagamento do 13º, superará nossa crise de 
financiamento, o que, embora possa dar algum fôlego 
imediato para a Universidade, certamente não resol-
verá a nossa crise de financiamento.

No entanto, a superação das nossas atuais 
dificuldades passa necessariamente pela discussão 
ampla, profunda e verdadeiramente democrática com 
a comunidade unespiana de todas as questões aqui 
apontadas, para que não se perca irremediavelmente 
o imenso e precioso patrimônio cultural, científico e 
humanista que construímos até agora e que consti-
tuem, isto sim, o signo de excelência da nossa Uni-
versidade.

R$ 31.438,92 
Esta a perda  

acumulada de um 
professor assistente 
doutor, no período 
de maio/2015 a 
dezembro/2017. 

Se o pagamento do 
13º salário não se 
concretizar, esse 

montante subirá a 
R$ 41.798,99!


